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ATA DA 3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA VIRTUAL DE 17 DE JUNHO DE 2021 

 

Aos dezessete dias do mês de junho de dois mil e vinte e um, reuniu-se, por meio da Plataforma 1 

Teams por videoconferência, o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial da Secretaria 2 

Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - CNPIR, para a sua Terceira Reunião 3 

Extraordinária, com a participação dos seguintes Conselheiros e Conselheiras representantes do 4 

Governo: Titular Paulo Roberto (Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade 5 

Racial - SNPIR/MMFDH); Titular Sérgio de Oliveira (Ministério da Educação – MEC); Suplente 6 

John Land Carth (Ministério da Educação – MEC); Suplente Sandra Rosana Silva de Araújo 7 

(Ministério da Justiça e Segurança Pública – MJSP); Titular Marcela Rolim Siqueira, Secretaria 8 

Especial do Desenvolvimento Social; Titular Joana Marie Girard Ferreira Nunes (Ministério da 9 

Ciência, Tecnologia e Inovações – MCTI); Titular Flávia Mello de Castro (Secretaria Especial da 10 

Cultura – SEC/MTur); Suplente Ricardo Edgard Rolf Lima Bernhard (Ministério das Relações 11 

Exteriores – MRE); Titular Luiz Carlos de Lima (Ministério do Desenvolvimento Regional – 12 

MDR); Titular Renata Florez Rocha (Secretaria de Gestão e Desempenho Pessoal/Secretaria 13 

Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia – 14 

SGP/SEDGG/ME); Suplente Laura Nascimento Moreira (Secretaria de Políticas Públicas de 15 

Emprego/Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade do Ministério da 16 

Economia); Titular Gustavo André Fernandes Lima (Ministério das Comunicações); E contando 17 

com a participação dos seguintes Conselheiros e Conselheiras representantes da Sociedade Civil: 18 

Titular Juliana Chagas da Silva Mittelbach (Rede Mulheres Negras – PR); Titular Maria Jane 19 
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Soares Targino Cavalcante (Associação Comunitária dos Povos Ciganos de Condado Paraíba – 20 

ASCOCIC); Suplente Sérgio Eduardo Menezes Silva (Instituto Brasileiro de Apoio aos 21 

Segmentos Étnicos-Raciais – IBASER); Titular Ruth Goldberg (Confederação Israelita do Brasil); 22 

Suplente Abrahem Godstein (Confederação Israelita do Brasil); Titular Marcilânia Gomes 23 

Alcântara Figueiredo (Associação Otávio Maia); Titular Juliano Bueno de Araújo (Instituto 24 

Internacional Arayara), Titular Maria de Jesus Moura (Conselho Federal de Psicologia - CFP); 25 

Titular Raimundo Nonato Pereira da Silva/ Taata Konmannanjy (Associação Nacional Cultural 26 

de Preservação do Patrimônio Bantu – ACBANTU); Suplente Luiz Leno Silva de Farias, 27 

(Associação Nacional Cultural de Preservação do Patrimônio Bantu – ACBANTU); Titular 28 

Valdinalva Barbosa dos Santos, (Caldas Associação Estadual Cultural de Direitos e Defesa do 29 

Povo Cigano); Suplente João Batista Nogueira, (Associação Estadual Cultural de Direitos e 30 

Defesa do Povo Cigano); Titular Terezinha Alves, (Associação Estadual das Etnias Ciganas de 31 

Mato Grosso - AEEC/MT); e Suplente Aluízio Azevedo Silva Júnior, (Associação Estadual das 32 

Etnias Ciganas de Mato Grosso - AEEC/MT); Suplente Rosemberg Moraes Caitano, (Instituto 33 

EcoVida); Titular Elisa Urbano Ramos, (Articulação dos Povos e Organizações Indígenas do 34 

Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo - APOINME); Suplente Nicole Figueiredo de Oliveira 35 

(Instituto Internacional Arayara - IIA). A Reunião também contou com a presença dos respectivos 36 

membros do notório saber: Titular Joziel Ferreira Carlos e Titular Silvia Nobre Waiãpi. 37 

O Presidente Paulo Roberto deu por aberta a sessão, cumprimentando a todos. Em seguida, foi 38 

realizada a leitura e aprovação da ordem do dia, de acordo com o disposto no Regimento Interno, 39 

Artigo 14, Inciso 39, iniciando pela apresentação de sugestões de temas para a V CONPIR/2022: 1. 40 

Igualdade, uma Política de Estado - Presidente Paulo Roberto; 2. Racismo e Outras formas de 41 

discriminação Étnicos Racial - Conselheiro Sérgio Eduardo Menezes Silva IBASER; 3. Combate ao 42 

racismo, responsabilidade do Estado - Conselheira Valdinalva Barbosa dos Santos Caldas; 4. A 43 

desigualdade é uma triste realidade... Mas, não é apenas no Brasil. - Abraham Goldstein; 5. 44 

Desenvolvimento econômico em terras indígenas e quilombolas. Realidade ou sonho? - Silvia 45 

Nobre Waiãpi. 6. Enfrentamento ao Racismo e outras formas de discriminação Étnico-raciais e 46 

Intolerância Religiosa: Política de Estado e Responsabilidade de todos nós. - Juliana Chagas da 47 

Silva Mittelbach, Sérgio Eduardo Menezes Silva - IBASER e Ruth Goldberg. O Presidente Paulo 48 

Roberto entrou em regime de deliberação para escolha do tema da V CONPIR/2022. Sendo 49 

aprovada a escolha do tema de nº 6, com 20 votos favoráveis. Dando continuidade a apreciação da 50 
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pauta, foi iniciada a discussão do item que trata da composição das Comissões da V CONPIR/2022, 51 

após uma breve exposição sobre a finalidade de cada comissão e subcomissão, a saber: 1. Comissão 52 

Organizadora Nacional; 2. Coordenação Executiva da V CONAPIR; 3. Subcomissão de 53 

Metodologia, Temas, Subtemas e Relatoria; 4. Subcomissão de Comunicação; 5. Subcomissão de 54 

Articulação e de Mobilização; e 6. Subcomissão de Logística. Ato contínuo, abriu as inscrições para 55 

compor as comissões e subcomissões supracitadas. 1. Comissão Organizadora Nacional: 56 

composta pelo Secretário Nacional SNPIR, pela Coordenação-Geral de Conselhos e pelo Pleno do 57 

CNPIR. 2. Coordenação Executiva da V CONAPIR: composta pela Coordenação-Geral de 58 

Conselhos, 03 Conselheiros da Sociedade Civil: Juliana Chagas da Silva Mittelbach, Juliano Bueno 59 

de Araújo e Sérgio Eduardo Menezes Silva. Em concordância com o Artigo 33 do Regimento 60 

Interno, que dispõe que compete ao Presidente a decisão e tratando-se de um caso omisso, deferiu o 61 

pleito apresentado pela Conselheira Ruth Goldberg, que assume a vaga pré-definida ao setor 62 

público, em razão do preenchimento das vagas destinadas a sociedade civil. 01 Conselheiro do 63 

Poder Público: Cargo vago. 3. Subcomissão de Metodologia, Temas, Subtemas e Relatoria: 64 

composta pela Coordenação-Geral SINAPIR; 03 Conselheiros da Sociedade Civil: Jesus Moura, 65 

Rosemberg Moraes Caitano e Luiz Leno Silva de Farias; 01 Conselheiro do Poder Público: Cargo 66 

vago; 01 Conselheiro do Notório Saber: Silvia Nobre Waiãpi. 4. Subcomissão de Comunicação: 67 

01 Servidor da SNPIR: Cargo vago. 03 Conselheiros da Sociedade Civil: Aluízio de Azevedo Silva 68 

Júnior, Marcilânia Gomes, 01 vaga disponível. 02 Conselheiros do Poder Público: Gustavo André 69 

Fernandes Lima e Luiz Carlos Lima.   01 Conselheiros do Poder: Cargo vago. Informou que as 70 

inscrições serão reabertas na próxima reunião, justificada pela ausência significativa do poder 71 

público em reunião, possibilitando, assim, o preenchimento total das vagas. O Presidente Paulo 72 

Roberto fez o resgate da sugestão feita pela Conselheira Nicole Figueiredo de Oliveira, em reunião 73 

anterior, para tratar do Projeto de Lei 3729/2004, que dispõe sobre o licenciamento ambiental, 74 

regulamenta o inciso IV do § 1º do artigo 225 da Constituição Federal, e dá outras providências, 75 

sendo feita a proposta de criação de um Grupo de Trabalho para discutir e elaborar um parecer 76 

sobre a pauta. A Conselheira Nicole Figueiredo de Oliveira informou que foi feito o convite ao 77 

deputado Túlio Gadêlha para tratar do tema, uma vez que este mantém expertise sobre o assunto. 78 

Sumarizando a questão, explicita que o PL traz uma lista extensa de atividades de impacto 79 

dispensadas de licenciamento, destacando os artigos 38, 39 e 40, que afetam diretamente 80 

populações tradicionais que vivem em comunidades próximas a empreendimentos econômicos, 81 
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reforçando a proposta de criação de uma moção para a retirada dos artigos citados anteriormente, 82 

por inferir na ampliação da desigualdade racial no País. Após manifestações adicionais dos 83 

conselheiros, o Conselheiro Luiz Leno Silva de Farias afirmou que devem ser criados espaços de 84 

avaliação dos territórios de povos tradicionais, para além da questão da territorialidade, impedindo a 85 

recorrência de questões desta natureza. O Conselheiro Joziel Ferreira Carlos pontuou que qualquer 86 

questão que envolva o licenciamento ambiental segue ritos específicos, de acordo com o nível de 87 

impacto poluidor gerado, devendo haver reparação e compensação por estes possíveis danos. A 88 

Conselheira Valdinalva Barbosa dos Santos reforçou o encaminhamento para criação de um grupo 89 

de trabalho para discussão do tema. O Conselheiro Rosemberg Moraes Caitano, por sua vez, 90 

discordou da proposta de criação de um grupo de trabalho, sugestionando o envio da discussão para 91 

as comissões pertinentes ao tema. A Conselheira Valdinalva Barbosa dos Santos retirou a sua 92 

proposta, apoiando o envio para as comissões específicas, convidando especialistas sobre o assunto 93 

para um debate conjunto. A Conselheira Juliana Chagas da Silva Mittelbach externou preocupação 94 

quanto ao prazo para encaminhamento e aprovação do PL ao Senado, afirmando que devem buscar 95 

a celeridade do processo de criação da moção. Após manifestações dos conselheiros, foi deliberado 96 

que a Comissão de Direitos Humanos e a Comissão de Legislação vão trabalhar em pauta conjunta 97 

sobre o Projeto de Lei 3729/2004, com reunião extraordinária a ser realizada no dia 23 de julho, 98 

com coordenação do Conselheiro Juliano Bueno de Araújo. Em seguida, foram feitos os informes 99 

gerais, a saber: a) Publicação no Diário Oficial da União, a resolução que nomeia a comissão de 100 

seleção para o Edital 13, referente as seis vagas remanescentes do Conselho; b) Publicação da 101 

Resolução que nomeia a vice-presidente interina do Conselho; c) Publicação do Edital de seleção, 102 

para preenchimento das seis vagas remanescentes da sociedade civil, para este Biênio; e d) Envio do 103 

termo de posse para os novos conselheiros, acompanhado de material explicativo. Dando 104 

continuidade, foi apresentada a sugestão de inclusão de item na pauta, feito pela Conselheira 105 

Valdinalva Barbosa dos Santos, para tratar do Decreto 10.723, a ser deliberado na próxima reunião. 106 

O Conselheiro Taata Konmannanjy apontou a questão da privatização de parques pertencentes aos 107 

povos e comunidades tradicionais, através do projeto Adote um Parque/ BNDES. O Conselheiro 108 

Joziel Ferreira Carlos colocou o gabinete da CNPIR à disposição, garantindo a transversalidade dos 109 

diálogos sobre questões pertinentes a pauta, mantendo o princípio da sustentabilidade e da 110 

igualdade. A Conselheira Maria de Jesus Moura solicitou a inserção de item na pauta para tratar da 111 

ação de desmonte dos livros de referência da Fundação Zumbi dos Palmares, solicitando um 112 
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diálogo direto com o representante da Fundação. O Conselheiro Aluízio de Azevedo Silva Júnior 113 

pleiteou a inserção de item de pauta para tratar da destinação de vacinas para os povos ciganos, com 114 

a composição de documento sobre a temática a ser publicizado, solicitando o apoio do secretário da 115 

ministra Damares Alves e do secretário da SNPIR. O Conselheiro Rosemberg Moraes Caitano 116 

solicitou que fosse pautada a questão das causas da fome e os sistemas alimentares, com enfoque 117 

nas questões da fome ligada a questão racial. Não havendo mais assuntos a serem tratados, registrou 118 

os seus agradecimentos finais, mantendo um minuto de silêncio pelas vítimas da Covid-19, em 119 

seguida, encerrou a 3ª Reunião Extraordinária do CNPIR.  120 


